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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - No cumprimento integral de suas penas, ou no exercício de liberdade provisória, ou mesmo nos benefícios de indulto, graça, anistia ou perdão – desde que, nestes casos, haja a primariedade do réu e os crimes cometidos não tenham sido hediondos – fica assegurado a todos os ex-detentos e egressos do sistema prisional do Estado a disponibilização, por parte dos Poderes Públicos responsáveis, de todos os documentos a eles referentes sem quaisquer registros ou anotações de restrição referentes àquelas condições.

Artigo 2º - Os antecedentes criminais dos egressos de que trata esta lei serão considerados sigilosos, ficando essas informações exclusivamente à disposição da Justiça, em todos os seus níveis e instâncias, e das autoridades policiais, sendo vedada a sua divulgação para fins que não forem do estrito interesse desses órgãos.

Parágrafo único - Independentemente do resguardo das informações a que alude o “caput” deste artigo, os responsáveis pela emissão dos antecedentes criminais dos beneficiados deverão enviar os dados sigilosos para conhecimento do Conselho Nacional de Justiça – CNJ.

Artigo 3º - O benefício de que trata esta lei será peremptoriamente cancelado em caso de reincidência de delitos, quaisquer que sejam eles, mesmo se as respectivas penas forem novamente cumpridas na sua integralidade. 

Artigo 4º - O Poder Executivo editará, através de decreto, as normas regulamentadoras necessárias ao fiel cumprimento desta lei.

Artigo 5º - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 7 de junho   de 2010.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
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